Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0042417-04.2012.8.19.0014
Vistos, etc. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro propôs Ação de improbidade administrativa em face de Cintia Leal Flor, alegando, em síntese (inicial às fls. 02/09), que a Ré cumulou, indevidamente, dois cargos públicos. Pede restituição do dano ao erário, a perda da função pública, suspensão dos direitos políticos por cinco anos, pagamento de multa civil de cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Contestação (fls. 21/27) sustentando, preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, confessa a cumulação indevida e alega que não houve prejuízo ao erário. Autos encaminhados ao Grupo de Sentença. Relatados, decido. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, uma vez que os requisitos do art. 282 do CPC foram preenchidos. A diferença de datas e locais de prestação dos serviços deve ser abordada no mérito. Tratando-se a questão meritória de direito, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. Ser probo significa ser honesto, honrado, virtuoso. A probidade advém do ''probo'', do latim probus. É a retidão, a integridade de caráter; e improbidade, sua antítese, a desonestidade, o falso, enganador ou corrupto. A Lei nº 8.429/92, editada em atenção ao art. 37, § 4º da Constituição da República, reconhece a improbidade administrativa em atos que importem enriquecimento ilícito (art. 9º); causem prejuízos ao erário (art. 10) ou que simplesmente atentem contra os princípios administrativos (art. 11), exigida a efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público apenas quanto à pena de ressarcimento, como dispõe o art. 21, inciso I desse mesmo diploma legal, na redação da Lei 12.120/2009. No plano da ontologia jurídica, como a definem Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa e Waldo Fazzio Júnior (Improbidade Administrativa, Aspectos Jurídicos da defesa do patrimônio público, 4ª ed., editora Atlas, pág. 40), a improbidade administrativa: ´... é um fato jurídico e, como tal, uma conduta humana positiva ou negativa, de efeitos jurídicos involuntários. Inserta na categoria das ilicitudes, sua prática, quando detectada, acarreta, para seus autores, sanções civis, administrativas e, quase sempre, criminais, posto tratar-se de ilícito pluriobjetivo, quer dizer, agride de uma só vez, diversos bens jurídicos tutelados pelo Direito Privado, pelo Direito Público e, dentro deste, pelo direito Penal.´ E continua: ´De uma forma geral -- prosseguem os ilustres doutrinadores - a improbidade administrativa não reclama tanta elaboração para que seja reconhecida. Estará caracterizada sempre que a conduta administrativa contrastar qualquer dos princípios fixados no artigo 37, caput, da CF (legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade), independente da geração de efetivo prejuízo ao erário.´ Esses contornos do tema, que procuram lhe conferir moldura apta a confiná-lo a limites compatíveis com o objetivo nada pretensioso da exposição, provêm da própria lei de improbidade administrativa que cuidou de estabelecer três grandes grupos de condutas que encontrariam, por assim dizer, adequação à formulação legal: por primeiro , condutas que, sem lesão ao erário , importam em enriquecimento ilícito do próprio do agente público, em decorrência da obtenção de vantagem ilícita no exercício do cargo, mandato, função ou emprego; ao depois , procederes omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, que, causando lesão ao erário , propiciam a terceiros , estranhos ou não ao serviço público, indevida apropriação patrimonial; por derradeiro , cuida de prever condutas que, embora não se mostrem lesivas do erário público e nem propiciadoras de enriquecimento pessoal ou de terceiros, importam em violação dos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade devidas às instituições públicas. É verdade que em todo ato de improbidade há sempre violação dos princípios reitores da administração pública inscritos no artigo 37 da Constituição da República, daí porque as disposições do artigo 11 da Lei de Improbidade qualificam-se como subsidiárias em relação as dos artigos 9º e 10, de modo a resolver-se pelo vetusto princípio lex specialis derogat legi generali, eventual e aparente conflito de normas, por isso que as infrações neles tipificadas - embora abertos os respectivos modelos típicos - são, nada mais, nada menos, do que violações aos mencionados princípios constitucionais, acrescidos de circunstâncias especializantes que as distinguem do tatbestand genérico do artigo 11 e seus incisos, ora em comento, e cujo pressuposto exigível, nas palavras do i. doutrinador José dos Santos Carvalho Filho, ´... é somente a vulneração em si dos princípios administrativos. Consequentemente, são pressupostos dispensáveis o enriquecimento ilícito e o dano ao erário. A improbidade, portanto, cometida com base no art. 11 pode não provocar lesão patrimonial às pessoas mencionadas no art. 1º, nem permitir o enriquecimento indevido de agentes e terceiros.´ (in Manual de Direito Administrativo, Ed. Lumen Juris, 20ª Ed., p. 1000). Esta última espécie de improbidade administrativa, prevista no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, se compõe daquelas condutas que, como antes enfatizado, apenas violam os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, sem que causem dano ao erário ou proporcionem enriquecimento do próprio agente público ou de terceiro. Trata-se de previsão eminentemente subsidiária, na medida em que as hipóteses dos artigos 9º e 10, que cuidam, respectivamente, das condutas que proporcionam enriquecimento ilícito e/ou causem dano ao erário, esgotam de maneira mais completa, rectius, por inteiro, o desvalor jurídico contido nas condutas que, ao lado de violarem aqueles princípios gerais, causem dano ou enriquecimento ilícito ...´. Nesse cenário resulta que o servidor público tem o dever de velar pela estrita observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos, orientando o seu atuar perante a Administração Pública de modo honesto e transparente. Na hipótese dos autos, recolhe-se que o réu, desafiando frontalmente a regra Constitucional que veda a acumulação remunerada de cargos públicos, prevista no art. 37, XVI e XVII, violou o artigo art. 11, caput, da mesma Lei de improbidade. A ré, em 2002, foi nomeada pelo Município de São Francisco do Itabapoana, por concurso público, para o cargo de professora. Em 01/02/2008 ingressou, também através de concurso público, nos quadros do Município de Campos dos Goytacazes para ocupar o cargo de auxiliar de vigilância, porém, em decorrência de procedimento instaurado pelo Ministério público, visando apurar a prática de acumulação indevida de cargos públicos, cessou suas atividades nesse município em 17/05/2010. Exerceu, portanto, duas funções públicas inacumuláveis no período de 01/02/2008 a 17/05/2010. Enfatizo, como restou comprovado, que ao tomar posse perante os Entes Municipais, a ré firmou declaração de que não exercia outro cargo, função ou emprego público, fato suficiente a afastar a boa-fé de sua conduta. O acervo probatório carreado aos autos é firme quanto ao acumulo ilícito de cargos públicos. Impende salientar que embora no curso do IP 310/2010 a ré tenha requerido sua demissão, o ato ímprobo já havia se consumado, eis que a ré, como dito antes, permaneceu por 27 meses incorrendo na conduta ilegal, circunstância que, entretanto, não a exime da responsabilidade que lhe é imputada nesta ação de improbidade administrativa. Diante desse panorama, como bem salienta o Parquet, não se afigurava possível e viável que a ré exercesse suas funções em ambos os Municípios, já que em um dos cargos possuía a jornada de 24h/72h, inobstante tenha trazido aos autos fichas de frequências sem faltas de ambos os cargos. Por outro lado, ainda que tenha havido a configuração do ato de improbidade por parte da ré, não restou demonstrado que os serviços para o qual foi contratada não tenham sido prestados. Logo, afasta-se a penalidade de ressarcimento ao erário, sob pena de enriquecimento da Administração Pública em detrimento da Ré. Nesse sentido: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE NECESSIDADE DE COMPOR A LIDE COMO LITISCONSORTES PASSIVOS NECESSÁRIOS O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO E O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ AFASTADA.CUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS COMISSIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE UMA DAS HIPÓTESES ELENCADAS NO ARTIGO 37, XVI, DA CF. OFENSA A NORMA DO ARTIGO REFERIDO E AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E MORALIDADE. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. PENALIDADE AFASTADA. MULTA CIVIL MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, PARA EXCLUIR DA CONDENAÇÃO A PENALIDADE DE RESSARCIMENTO DE DANO. Restou demonstrado nos autos a prática de ato de improbidade administrativa, consistente na cumulação de dois cargos públicos comissionados, cuja cumulação não está elencada entre as exceções previstas no art. 37, inciso XVI, da CF. Evidente a ofensa aos Princípios da Administração Pública nos autos, em específico os da Legalidade e Moralidade. Ainda que tenha havido a configuração do ato de improbidade por parte do apelante, não restou demonstrado que os serviços para o qual foi contratado não tenham sido prestados. Logo, afasta-se a penalidade de ressarcimento ao erário, sob pena de enriquecimento da Administração Pública em detrimento do apelante. Mantém-se a condenação de multa civil na forma fixada na sentença, tendo em vista que a mesma encontra-se razoável e proporcional ao ato inquinado. (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 897249-8 - Maringá - Rel.: Luiz Mateus de Lima - Unânime - - J. 08.05.2012) Desse modo, caracterizada a improbidade administrativa, impõe-se a aplicação das sanções previstas no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, em conformidade com a norma inserta no art. 37 § 4º da Constituição Federal: ´Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível´, ainda que cumulativamente, como resulta do artigo 12 da mencionada lei, na redação introduzida pela Lei nº 12.120, de 15/12/2009. Considero, ademais, que no âmbito das sanções e penalidades, sua aplicação deve consultar, também, seus efeitos didáticos ou pedagógicos, em ordem a servir de exemplo e inibir os atos de improbidade, olhos postos no princípio da proporcionalidade. Afinal, ´A razão de ser da sanção não reside no prejuízo a ser causado ao infrator, e sim na necessidade de dissipação da intranquilidade gerada, com a consequente restauração da soberania do direito, principal alicerce da segurança que deve reinar nas relações sociais. A proporção que deve existir entre o ilícito e a sanção deve ser correlata à existente entre as forças morais presentes no temor causado aos cidadãos e no lenitivo que será utilizado para tranquilizá-los. (...)´ (in Improbidade Administrativa, Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves, 4ª edição, Lumen Juris Editora, págs 409 e 412). No que toca à sanção de suspensão dos direitos políticos, não há conexidade prática entre o ilícito constatado e o exercício de mandato eleitoral, em ordem a lhe justificar a exclusão. Em outras palavras, não foi o exercício de cargo político ou de gestão que ensejou a prática ilícita, de modo a incapacitar, temporariamente, o agente, para o respectivo exercício. Nesse sentido, na forma do art. 12, III da referida Lei, não havendo prova do dano ao erário, a ré deve ser condenada à perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido para condenar a ré: a) à perda da função pública; b) multa civil, que deve ser revertida ao Município de Campos dos Goytacazes, de 5 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente, acrescida de correção monetária e juros de mora contados desde a data da citação; c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Julgo improcedente o pedido de restituição ao erário e de suspensão dos direitos políticos. Condeno a ré nas despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$500,00, ressalvado o art. 12 da Lei 1060/50, face à gratuidade de justiça ora deferida. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2015. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
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